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Art. 66 - Os imóveis arrecadados pelo município serão destinados, preferencialmente, 
ao fomento da REURB-S. 

Art. 67 - Na REURB-E, promovida sobre bem público ou bem de Santo Antonio ~os 
Milagres de carta de aforamento, havendo solução consensual, a aquisição de di~eitos 
reais pelo particular ficará condicionada ao pagamento do justo valor da u nodªde 
imobiliária regularizada, através da aplicação da alíquota de 0,5% do valor venal do 
imóvel para fins de lançamento do JPTU, sem considerar o valor das acessões e 
benfeitorias do ocupante e a valorização de Santo Antonio dos Milagres da 
implantação dessas acessões e benfeitorias. 

§ 12 - As áreas de propriedade do poder públicas registrada~ no registro de i~óve~; 
que sejam objetos de ação Judicial versando sobre a sua t1t~Ja~l~ade, poderao s 
objeto da REURB, desde que celebrado acordo judicial ou extra1ud1c1al, na forma desta 
lei, homologado pelo juiz; 

§ 22 _ Havendo acordo entre O particular e o poder público; a matrícula viciada poderá 
ser aproveitada, mediante a aVf~rbação, ou o registro, conforme o caso, da REURB 
havida na respectiva unidade imobiliária; 

§ 3e _ o pagamento a que se refere o caput d e ste artigo poderá ser parcelado em até 5 
(cinco) anos, mediante requerimento do intere ssado; 

§ 4• - A critério do poder executivo local poderá haver descontos periódicos para o 
pagamento a vista da alíquota estabelecida no caput, com o Intuito de fomentar o 
processo da REURB. 

Art. 68 - Na REURB-S promovida sobre bem público, o registro do projeto de 
regularizaçllo fundiária e a constituição de direito real em nome dos beneficiários 
poderão ser feitos em ato único, a critério do Poder Público Municipal. 

Parágrafo Único - Nos casos previstos no caput deste artigo, serão encaminhados ao 
cartório o instrumento Indicativo do d i reito real constituído, a listagem dos ocupantes 
que ser:io beneficiados pela REURB e respectivas qualificações, com lndicaç:io das 
respectivas unidades, ficando dispensada a apresentação de título cartorlal 
individualizado e as cópias da documentaç:io referente à qualificaç:io de cada 
beneficiário. 

Art. 69 - O município poderá instituir como instrumento de planejamento urbano 
zonas especiais de interesse social - ZEIS -, bem como zonas especiais de interesse 
especifico - ZEIE -, no ãmbito da política municipal de ordenamento do seu território. 

§ 12 - Para efeitos desta Lei, considera-se ZEIS, a parcela de área urbana Instituída pelo 
Plano Diretor ou definidas por outro ato administrativo munlclpal, destinada 
preponderantemente à populaç:lo de baixa renda e sujeita as regras especificas de 
parcelamento, uso e ocupação do solo; 

§ 22 - A ZEIE será considerada para fins de fomento de atividades econômicas que 
promovam a circulação de emprego e renda; 

§ 32- A REURB não está condicionada à existência de ZEIS. 

Art. 70 - Poderão ser empregados, no amblto da Reurb, sem prejuízo de outros que se 
fizerem adequados, os Institutos Jurídicos especificados na Lei Federal n2 13.465, de 11 
de julho e 2017 e demais Instrumentos e normas previstas na Legislação Federal 
especifica vigente. 

Art. 71 - Para fins da Reurb, ficam dispensadas a desafetação e as exigências previstas 
no inciso I do caput do Art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993. 

Art. 72 - A Reurb-E seguirá o estabelecido na Lei Federal n2 13.465, de 11 de Julho de 
2017 e suas eventuais alterações. 

Art. 73 - As normas e os procedimentos estabelecidos neta Lei poderao ser aplicados 
aos processos administrativos de regularização fundiária Iniciada pelos entes públicos 
competentes até a data de publicaç:io desta Lei. 

Art. 74 - o Decreto do Poder Executivo poderá regulamentar o disposto nesta Lei, mas 
sua eventual lacuna não Impedirá o processamento da REURB nos termos da Lei 
Federal n2 13.465, de 11 de Julho de 2017 e suas eventuais alterações. 

Art. 75 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 76 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Santo Antônio dos MIiagres - PJ, 16 de novembro de 2021. 

Paulo Cazlmlª~~s:;-1-;to e Silva 
Prefeito Municipal 

Sancionada, numerada ,regletrada • pubtlcada a preaente Lei , no Gabinete do 

Prefeito Municipal de Santo Antônio doe Mllagree-PJ, ao dazeeeele dlae do mee de 

novembro de 2021. 
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LEI Nº 187, DE 11 DE OUTUBRO DE 2021 

Institui o Regime de Previdência Complementar no ãmbito 
do Municlpio de Santo Antônio dos Milagres/PI; fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e pensões 
pelo regime de previdência de que trata o arl 40 da 
Constituição Federal; autoriza a adesão a plano de 
benefícios de previdência complementar; e dá outras 
providências. 

o PREFEITO DE SANTO ANTÔNIO DOS MILAGRES, ESTADO DO PIAUÍ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei. faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Santo Antônio dos MilagresJPI, o 
Regime de Previdência Complementar - RPC, a que se referem os§ 14. 15 e 16 do 
artigo 40 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. O valor d~s benefícios de aposentadoria e P';'n~ão d~vido pelo 
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS aos se~1dores pubhcos titulan:s de 
cargos efetivos e membros de quai~quer _do_s poderes, _incluídas suas autarq~1as e 
fundações, que ingressarem no serviço p~~lo~ do Munocip10 de Santo Antôno? dos 
MilagresJPI a partir da data de inicio da v1genc1a_ do RPC de que trata esta Lei, não 
poderá superar o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS. 

Art. 2°. O Município de Santo Antônio dos Milagres/PI é o patrocinador do plano de 
benefícios do Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, sendo 
representado pelo Prefeito Municipal que poderá delegar esta competência . 

Parãgrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende 
poderes para a celebração de convênio de adesao e suas alterações, retirada de 
patrocínio, transferência de gerenciamento e para manlrestação acerca da aprovaçao 
ou da alteração de plano de benefícios de que trata esta Lei e demais atos correlatos. 

Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terã vigência e 
será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de 

quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que Ingressarem no 
serviço público a partir da data de: 

1 - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei 
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do patrocinador 
ao plano de benefícios previdenciário administrado pela entidade fechada de 
previdência complementar; ou 

li - início de vigência convencionada no convênio de adesão firmado com a 
entidade aberta de previdência complementar. 

Art. 4°. A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar de que 
trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor como participante no plano 
de benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, 
de que trata o art. 40 da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões a serem 
concedidas pelo RPPS do Município de Santo Antônio dos Milagres/PI aos segurados 
definidos no parágrafo único do art. 1 º. 

Art. 5°. Os servidores e membros definidos no parágrafo único do art. 1° desta Lei que 
tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar poderão, mediante prévia e expressa opção, 
aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei específica, no prazo máximo de 180 
{cento e oitenta) dias, contado da vigência do Regime de Previdência Complementar. 

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é 
irrevogável e irretratável, devendo observar o disposto no art. 4° desta Lei. 

Art. 6º. O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 1º será oferecido 
por meio de adesão a plano de benefícios já existente ou plano próprio em entidade de 
previdência complementar 

CAPITULO li 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

Seção 1 
Das Linhas Gerais do Plano de Beneflclos 

Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulame_nto, 
observadas as disposições das pertinentes Leis Compl~mentares, e_ dos normativos 
decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos 
os servidores e membros do Município de Santo Antônio dos Milagres/PI de que trata o 
art. 3° desta Lei. 
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Art. 8º. O Município de Santo Antônio dos Milagres/PI somente poderá ser patrocinador 
de plano de benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos 
benefícios programados tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva 
constitu ída em favor do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, 
considerando o resultado líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados 
e/ou portados e os benefícios pagos. 

§ 1°. O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não 
programados que: 

1 • assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e 
morte do participante; e 

li - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor 
do participante. 

§ 2°. Na gestão dos benefícios de que trata o § 1° deste artigo, o plano de benefícios 
previdenciários poderá prever a contratação de cobertu ra de risco adicional junto à 
sociedade seguradora. desde que tenha custeio específico. 

§ 3°. O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de 
sobrevivência do assistido, desde que contratada junto à sociedade seguradora. 

Seção li 
Do Patrocinador 

Art. 9°. O Município de Santo Antônio dos Milagres/PI é o responsável pelo aporte de 
contribuiÇôes e pelas transferências das contribuições descontadas dos seus 
servidores ao plano de benefícios previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no 
convênio de adesão e no regulamento. 

§ 1°. As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma 
centralizada, pelos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em hipótese 
alguma poderão ser superiores às contribuições normais dos participantes. 

§ 2°. O Município de Santo Antônio dos Milagres/PI será considerado inadimplente em 
caso de descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, de qualquer obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento do 
plano de benefícios. 

Art. 10 Deverão estar previstas, expressamente, nos instrumentos jurídicos cabíveis ao 
plano de benefícios administrado pela entidade de previdência complementar, 
cláusulas que estabeleçam no mínimo: 

1 - a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto patrocinador, 
em relação a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de benefícios e 
entidade de previdência complementar; 

li - os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanÇôes 
previstas para os casos de atraso no envio de informações cadastrais de participantes 
e assistidos, de pagamento ou do repasse das contribuiÇôes; 

Ili - que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados 
pelo patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuiÇôes será 
revertido à conta individual do participante a que se referir a contribuição em atraso; 

IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de 
contribuiÇôes, a ser realizado pelo Ente Federativo; 

V - as diretrizes com relação às cond ições de retirada de patrocínio ou rescisão 
contratual e transferência de gerenciamento da administração do plano de benefícios 
previdenciário; 

VI - o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a 
todos os patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre o inadimplemento de 
patrocinador em prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de 
contribuiÇôes ou quaisquer obrigaÇôes, sem prejuízo das demais providências cabíveis. 

Seção Ili 
Dos Participantes 

Art. 11. Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios todos os 
servidores e membros do Município de Santo Antônio dos Milagres/PI. 

Art. 12. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o participante 
que: 

1 - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas 
públicas e sociedades de economia mista; 

li - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem 
recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mantado eletivo em 
qualquer dos entes da federação; 

Ili - optar pelo beneficio proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do 
regulamento do plano de benefícios. 

§ 1º. o regulamento do plano de beneficies disciplinará as regras para a manutenção 
do custeio do plano de beneficies, observada a legislação aplicável. 

§ 2°. Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade do 
patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de 
benefícios, nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
fom1a definida no regulamento do respectivo plano. 

§ 3º. Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua 
contribuição ao plano de benefícios. 

§ 4º. O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o afastamento ou 
a licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da remuneração. 

Art. 13. Os servidores e membros referidos no art. 3º desta Lei , com remuneração 
superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de benefícios 
de previdência complementar desde a data de entrada em exercício. 

§ 1°. É facultado aos servidores e membros referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios patrocinado 
pelo Município de Santo Antônio dos Milagres/PI, sendo seu silêncio ou inércia, no 
prazo de noventa dias após sua inscrição automática na forma do caput deste artigo, 
reconhecida como aceitação tácita à inscrição. 

§ 2°. Na hipótese de a manifestação de que trata o§ 1° deste artigo ocorrer no prazo 
de até noventa dias da data da inscrição automática, fica assegurado o direito à 
restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta dias do 
pedido de anulação atualizadas nos termos do regulamento. 

§ 3°. A anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo e a restituição prevista no 
§2° deste artigo não constituem resgate. 

§ 4°. No caso de anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo, a contribuição 
aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo 
prazo da devolução da contribuição aportada pelo participante. 

§ 5°. Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer 
tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de 

benefícios. W'1 _ -:::,o 

SeçãolV ~ 

Das Contribuições 

Art. 14 As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a base de 
cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Municipal n• 121/2014 que 
exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência 
Social, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1º. A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o 
disposto no regulamento do plano de benefícios. 

§ 2°. Os participantes poderão real izar contribuições facultativas ou adicionais, de 
caráter voluntário , sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do 
plano de benefícios 

Art. 15. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições em 
contrapartida às contribuiÇôes normais dos participantes que atendam, 
concomitantemente, às seguintes condições: 

1- sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1° ou art. 5° desta Lei; e 

li - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se 
refere o art. 4° desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição 
Federal. 

§ 1°. A contribuição do patrocinador será paritária à do participante sobre a parcela que 
exceder o limite máximo a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei. 

§ 2º. Observadas as condições previstas no § 1 º deste artigo e no disposto no 
regulamento do plano de benefícios, a contribuição do patrocinador não poderá 
exceder ao percentual de 8,5% (oito virgula cinco por cento). 

§ 3°. Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas nos incisos I e li 
do caput deste artigo não terão direito à contrapartida do Patrocinador. 

§ 4°. Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar o 
repasse das contribuições descontadas diretamente da remuneração ou subsídio dos 
participantes a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso li deste artigo, estejam inscritos no plano de benefícios. 

§ 5°. Sem prejuízo ás demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei e na 
legislação aplicável , as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à 
atualização monetária e consectários de mora estabelecidos no Convênio, regulamento 
e plano de custeio do respectivo plano de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 

~ 
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autorizado a adotar as providências necessárias para o regular adimplemento de suas 
obrigações junto ao plano de beneficies. 

Art. 16. A entidade de previdência complementar administradora do plano de 
beneficies manterá controle individual das reservas constituídas em nome do 
participante e registro das contribuições deste e dos patrocinadores. 

Seção V 
Do Processo de Seleção da Entidade 

Art. 17. A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do Plano 
de Benefícios será precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade, 
publicidade e transparência e que contemple requisitos de qualificação técnica e 
economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos de benefícios. 

§ 1°. A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de adesão, com 
vigência por prazo indeterminado. 

§ 2°. O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros Municípios 
desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no 
caput deste artigo. 

Seção VI 

Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar 

Art. 18. O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de Assessoramento de 
Previdência complementar (CAPC) nos termos da legislação vigente e na forma 
regulamentada pelo Município de Santo Antônio dos Milagres/PI: 

§1º. Compete ao CAPC acompanhar a gestão dos planos de previdência 
complementar, os resultados do plano de benefícios, recomendar a transferência de 
gerenciamento, manifestar-se sobre alterações no regulamento do plano, além de 
outras atribuições e responsabilidades definidas em regulamento na forma do caput. 

§2º. O Poder Executivo poderá, alternativamente ao comando do caput, delegar as 
competências descritas no §1° deste artigo ao órgão ou conselho já devidamente 
instituído no âmbito dos regimes próprios de previdência social desde que assegure a 
representação dos participantes. 

§3°. O CAPC terá composição de no máximo 4 (quatro) membros e será paritária entre 
representantes dos participantes e assistidos, e do patrocinador, cabendo a este a 
indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade. 

~ 
§4°. Os membros do CAPC deverão ter formação superior completa, e atender aos 
requisitos técnicos mínimos e experiência profissional definidos em regulamento pelo 
Município de Santo Antônio dos Milagres/PI na forma do caput. 

CAPITULO Ili 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 19. As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros do Município 
de Santo Antônio dos Milagres/PI que possuam o subsídio ou a remuneração do cargo 
acima dos valores do limite máximo estabelecido para os benefícios de aposentadorias 
e pensões do Regime Geral de Previdência Social. ficam condicionadas ao início da 
vigência do Regime de Previdência Complementar previsto na forma do art. 3° desta 
Lei, ressalvadas as nomeações das áreas de educação, saúde e segurança. 

Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte inicial para atender às 
despesas decorrentes da adesão ou da instituição do plano de benefício previdenciário 
de que trata esta Lei, observado: 

1 - O limite de até 100.000,00 (cem mil reais) no prazo de 05 (cinco anos}, 
mediante créditos adicionais, para atender, exclusivamente, ao custeio de despesas 
administrativas pré-operacionais necessárias à adesão ou à implantação do plano de 
benefícios previdenciário, vedado o aporte desses recursos a entidade de previdência 
complementar; 

li - O limite de até 100.000,00 (cem mil reais) no prazo de 05 (cinco anos}, 
mediante a abertura, em caráter excepcional , de créditos especiais, a título de 
adiantamento de contribuições, cujas regras de compensação deverão estar expressas 
no convênio de adesão. 

Art. 21 . Fica autorizado o Município de Santo Antônio dos Milagres/PI a instituir ou a 
aderir a plano de benefícios já existente que permita a inscrição de servidores públicos 
não detentores de cargo efetivo, sem o aporte de contribuição patronal. 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos MIiagres-Pi, 11 de outubro de 2021 . 

~ 

~ ~ 
Paulo Cazlmlro de Sousa Neto e SIiva 

Prefeito Municipal de Santo Antônio dos MIiagres-Pi 

Sancionada, numerada ,registrada e publicada a presente Lei , no Gabinete do Prefeito 

Municipal de Santo Antônio dos MIiagres.Pi, aos onze dias do mês de outubro de 2021. 

RESCISÃO DE CONTRATO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO 

Pelo presente instrumento, A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos 
Milagres - PI, estabelecida nesta cidade, Rua Luiz Gomes Vilanova, CNPJ n° 
01.612.603/0001·07, doravante denominada CONTRATANTE, representada pelo 
Sr. Prefeito PAULO CAZIMIRO DE SOUSA NETO E SILVA, portador da 
Cédula de Identidade nº 1.976.888-SSP/PI e CPF n° 861.485.083-20, residente 
e domiciliado na Rua Nova , s/n - centro, e, do outro lado o Sr. RAMON 
FEITOSA LIMA , residente e domiciliado na Rua Praça da Igreja ,48, Centro -
CEP : 64438-000, Santo Antônio dos Milagres - PI , no qual prestava serviço 
como Odontólogo do Programa Prótese Dentária , vinculado à Secretaria 
de Saúde do município de Santo Antônio dos Milagres - PI. 

Clausula Única: Fica rescindido, a partir desta data, contrato de prestação de 
serviços n ° 046/2021, firmado em 01 de setembro de 2021, 
entre as partes. 

Por assim estarem de acordo as partes, firmam a presente rescisão de 
contrato. 

Santo Antônio dos Milagres - PI, 30 de Novembro de 2021. 

Assinatura do CONTRATANTE Assinatura do CONTRATADO 

ld:0F8BCA9DEF079C20 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 048/2021 

Ao Primeiro dia do mês de Dezembro de dois mil e vinte e uin, nesta cidade de Santo 
Antonio dos Milagres Piauí, de wn lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTONIO DOS MD...AGRES PIAUÍ, ESTADO DO PIAUÍ doravante chamada 
abreviadamente PREFEITURA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.603/0001-07, 
estabelecida na Rua. Luis Gomes Vifanova nº SS neste ato representada pelo Senhor 
Prefeito PAULO CAZIMIRO DE SOUSA NETO E SD...VA, portador da Cédula de 
Identidade nº l.976.888-SSP-PI e CPF nº 861.485.083-20, residente e domiciliado na 
Rua Nova. s/n - Centro - Santo Antônio dos Milagres - PI, e do outro lado o Sr. 
RAMON FEITOSA LIMA, portador da Cédula de Identidade nº 50051733-SSP-PI e 
CPF nº 038.642. 173-00, residente e domiciliado na Rua Praça da Igreja ,48, Centro­
CEP: 64438000 , Santo Antônio dos Milagres -PI. Ambos denominados, 
respectivamente, CONTRATANTE E CONTRATADO, tendo em vista o Processo 
de Dispensa de Licitação, e em observância ao disposto na Lei nº 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores, RESOLVEM celebrar o presente Contrato de 
Prestação de Serviços, sob os termos e condições estabelecidas nas cláusulas abaixo: 

• CLÁUSULA PRll\,fEIRA - Do objeto do Contrato. 

O contratado, obriga-se por força do presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS a prestar os serviços como Odontólogo do Programa Saúde da Família, 
na área da Saúde a rúvel Municipal, no atendimento a população do Município e 
execução das ações precorúzadas pelo Ministério da Saúde. 

• CLÁUSULA SEGUNDA - Da carga horária 

A carga horária semanal é de 30 h ( trinta horas semanal). 

CLÁUSULA TERCEIRA- Do valor. 

Em remuner:ição. dess~s serviços r~ceberá o equivalente a 0l(uma ) parcela de R$ 
2.800,00 (dois mil e oitocentos reais}, mais 20% de Insalubridade, totalizando O valor 
de R.S 3.360,00 ( três mil trezentos e sel\senta reais ) , pagos com a fonte de recursos do 
Programa Saúde Bucal -PSB e Fundo Unico de Saúde - FUS. 

CLÁUSULA QUARTA- Pagamento 

O pagamento será efetuado a cada dia 06 (seis) do mês subsequente. 


